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ED]TAL DE PREGÃO ELETRôNrcO N" PEO3I/2O2s.SESA
PROCESSO ADMIN|STRAT|VO N" (xx)37.202í)324l0,0r)t-66

Tornâ-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, por meio do Pregoeiro,
realizará licitaçào, na modalidade pregão, na forma êletrônica, nos termos da Lei n"
14.133, de l" de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

[»tâ da sessão pública: O8 de Maio de 2O25
HoÉrio da sassão pública: OS{3O

Crltério dêJulgamento: Mênor Preço por ltem
Modo de disputa: Aberto e fechado
Llnlc comprasm2atecnologia.com.br

I. DOOBIEÍO
'1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta maís vantajosâ para
Contratação de serviços de assessoria e consultoria em Sistema de Gestão para a
Saúde (FAST MEDIC) junto ao Estado do Ceará e ao Município de Crateús - CE, a fim
de monitorar, acompanhar e direcionar as açôes de controle, auditoria, regulação e
avaliação, totalmentê integrado ao Sistema, englobando o fluxo, desde a
programação dos prestadorês, pactuação das ofertas e necessidadêq organização de
agendas, controle de filas, regulação do acesso aos serviços, autorização de execuçáo,
auditoria dos serviços realizados e controle do pagamento destes serviços., conforme
condiçôe1 quôntidades ê exigências estabêlêcidas neste Edital e seus anexos.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote, observadâs
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

z DA PAmCIPAçÃO NA LrCtrAçÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que esteja m com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.
2.2. O licitantê responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações êfetuadas
em seu nomei âssume como firmes e verdadeiras suas propostãs e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamênte ou por seu representante, excluÍda a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por e\êntuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda quê por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
na plãtaforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçãq
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aquêlês se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pêqueno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n"
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14133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n"
123, de 2OOâ
2,6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.I. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
26.2. pêssoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agênte público que desempenhe
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou quê
deles seja cônjuge, companheiro ou parentê em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2.6.4. êmpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n"
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriorês à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho intantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
cserêvo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
Úabalhistai

26.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.67. pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio;
2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nêssa condiçãoi
2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situaçôes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § l" do art. 9" da Lei n" 14.13, de 2c.21.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
peBonalidade jurÍdica do licitante.
2.& A vedaçâo de que trata o item 2.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

A DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO
3.1. Na presente licitação, a fase dê habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
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3.2. Os licitantes encaminhârão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma ê no prazo êstabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.ll.l deste Edital.

3.4. No cadas$amento da pÍoposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.4.1. está cientê e concorda com as condições contidas no Edital ê seus anexos,
bem como de que a proposta apresenteda compreende a integralidade dos custos
pâre êtendimêRto dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
lêis trabalhistaq nas normas infialegais, nas convenções coletivas dê trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumênto
coRvocatório;

3.42. não emprega menor de i8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubrê e nào emprega menor de 16 [dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14
(quatorze). na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso )Oüll do art.7" da
Constituição Federal;

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados êxêcutando trabalho
degradante ou brçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. l" e no inciso
lll do art. 5" da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
parâ rêabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n" 8.213, de ]991.

3,S O licitantê organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em câmpo próprio
do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.16 da Lei n'14..133, de 2021.
3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresâ de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art.30 da Lei Complementar n" 123, de 2006,
êstando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido êm seus arts.42 a 49,
observado o disposto nos §§ l" ao 3" do art. 4" da Lei n'.l4..l33, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo pâra pãrticipação de microemprêsas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
cÊítame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito
de o licitantê não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar
nn'123, de 2OO8 mesmo gue microempresa, empresa de pequeno porte ou socidade
coôpêrativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujêitará o licitantê às
sânções pÍêvistas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.4 Os licitântes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases dê apresêntação de propostas e lances e de
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julgamento, os documentos de habilitaÇão anteriormeRte inserldos no sisteme, até a
abertura da sessáo públlca.
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessâo pública e da fase de envio de lances.
3.lO. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostag após a fase de
ênvio de lancês.
ln. Cabêrá ao llcitânte inteÍêssâdo em paÊicipar da licltação acompanhar as
oParaçõles no 3Êteme êlêtrônico durante o pnooêsso licitatório e se
nsPonsablllzr? pêlo ônus decortentê da pêrdâ de nêgóclos dlônto da
lnoàecrvàncle «lr mensagens êmltldas pcla Administração ou de sua desconqxão
3.12. O licitantê deverá comunicar imediatamênte ao provedor do sistema qualquer
acontecimênto que possa comprometer o sigilo ou a sêgurança, para imediato
bloqueio de acesso.

{ DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIL|TAçÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamentê por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, devidamente assinada, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.
4.2.1. f,untamêntê com o aÍquivo da Proposta lnicial Dêtalhada, os licitantes deverão
apresentar o Cornprovânte dê Deposho da Garantiâ de Proposta, acumulativo em
rláo de paÊltipação na quantidade dê itêns/totes, correspondentê à 196 do valor
estimado da Administração, na forma do s l" do arr.96 da Lei no ]4.]33/2021.
4.22. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias
útcis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada
a licitação.

4.2,3.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a opêrar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil.

4.2.4. Optando por seguro{arantia ou fiança bancária, a garantia deverá ser
apresentada em um único documento, junto com a proposta inicial.
4.2.§ Caso ofertada em dinheiro, a garantia de\r'êrá ser através de depósito na Conta
do Banco do Brasil, da Prefeitura Municipal de CrateúíCE, Agência n" 237-2 Conta
Corrente n" 28556-0, PMC CAUÇÃO.
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4.2.& A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades
4.2.3.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
4.2J.2. seguro-garantia;
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4.3. Caso a fasê de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.I ê 7.ll.l deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitântê dêclarará, em campo próprio do
sistema, que:

4,4.]. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
pâra atendimênto dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistag nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos
terÍnos de ajustâmento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
con\rocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14
(quatoze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do arl 7" da
Constituição Federal;

4.4.3. nâo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art.l" e no inciso
lll do art 5" da Constituição Federal;

4.4.4. cvmpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei n" 8.213, de l99l-
4.5 O licitantê organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, êm campo próprío
do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.16 da Lei n" ]4.133, de 2021.
4â O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, êm campo próprio do sistema, que
cumprê os requisitos estabelecidos no art.30 da Lei Complementar no 

.l23, de 20O6,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em sêus arts.42 a 49,
observado o disposto nos §§ l" ao 3o do art. 4" da Lei n" 14.133, dê 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno portê, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimênto no
cêrtAme, para aquele itêm;

4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pêqueno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeíto
de o licitante não ter direito ao tratamento lavorecido previsto na Lei Complementar
n" 123, de 2OO8 mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopêrativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.a Os licitantes poderão rêtirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação antecedêr as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somentê após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
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4.1O. Sêrão disponibilizados para acesso público os
documentos que compôêm a proposta dos licitantês convocados para apresêntação
de propostas, após a lase de envio de lances.
4.I1. Cabcrá ro lichante intcrossado êm pâÊiciper da liciteção acompanhar as
oPamções no sis ema eletrônico durante o procêsso licitatório e se
rrcponsabilizrr pelo ônus decorente da perda de negócios diante da
inoàservânch de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontêcimento que possa comprometer o sigilo ou a sêgurança, para imediato
bloqueio de acesso

t DAlssppRA DA SESSÃO, CláSStFtCAçÃO DAS PROPOSÍAS E FORMUT-AçÃo
OE TANCES
51. A aberturâ da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
êle$ônico, nâ dâta, horárlo e local indicados nêste Edital.
52. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habllitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

5.21. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com ecompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somentê êstas paniciparão da fase de lances
54. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens êntre o
Pregoeiro e os licitantes.
Si lniciada â etapâ compêtitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6, O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do ltêm.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.4. O licitante somênte poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
5.9. O intên alo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entrê os lances, que
incidirá tanto em relaçâo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,0O (um real).
lIO. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequÍvê1.
5lO.l. Nâo excluindo o item êm tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis
5,11, O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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5.12. Será adotado para o envio de Iances no p
eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivoq com lance final e fechado.

5.12.1Â etapa de lances da sessâo pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o perÍodo de tempo dê até dez minutos,
alêâtoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no itêm anterior, o sistêma abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
prêços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em âté cinco minutos, o qual será sigiloso até o êncerramento deste prazo.

512,2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas
nestc item, poderão os autores dos melhores lances subsequentêq nâ ordem dê
classificação, atê o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento destê prazo.

5.123. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crêscente de valores.

5.12.3..l. Nâo havendo lance final e fechado classificado na forma
estabêlecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que 06
demais licitanteq até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
§l2"4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiflcada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocaçôes
5.l2.5Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
aprcsentar lances intermediários.
5.12.6.Serão considerados intermediários os lances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotâdo o critério de julgamento
de maior lance;
ll - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os dêmais critérios de
julgamento.
513. Após o término dos prazos estabelêcidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e dlvulgará os lancas segundo a ordem crescentê de valores.
5.14. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.]5 Durante o transcurso da sessão pública, os licita ntes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Prêgão, o sistema êlêtrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantês para a
recepção dos lances.
5.17, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por têmpo
superior a dez minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente após
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantês, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18. Cãso o llcltante não apresênte lances, concorrerá com o valoÍ dê suâ proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
êmpresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
raerificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microemprêsas e empresas de pêqueno porte participantes, procedendo à
compâração com osvalores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts 44
ê 45 da Lei Complementar n" 123, dê 2006.

5.19.I. Nêssas condições as propostas de microemprêsas e empresas de
pêelueno porte que se êncontÍarem na faixâ dê até 5% (cinco por cento) âcima da
melhor propostâ ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primêira colocada, no prazo de 5 (cincol minutoÊ contnolados pêlo sisteÍrra,
contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno portê melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquelê intervêlo de 5% (cinco por cênto), na ordem de classificação, para o exercÍcío
do rnesmo dlreito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5..l9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
§10 Só &ú àowr oínpoüe ênttr prppostqs lgwb (ndo $gurdos dc lonccs|
ou antnê ,onoês frt'grls & fuse Íbcâodo do mod,o de disputo oberto e êcâodo

5.2O.i. Havêndo eventual êmpate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art.60 da Lei n" 

.14.133, 
de 2021, nesta ordem:

5.20.i.1, disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
aprêsentar nova proposta em eto contínuo à classificaçào;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigaçôes previstos nêsta Lei;

520.1.3. desenvolümento pelo licitante de ações de equidade entre homens ê
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitantê de programa de integridade, conforme
orientaçôes dos órgãos de controle.

5.2o.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.20.2..l. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
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ou, no câso de licitação realizada por órgão ou ent
de MunicÍplo, no territórlo do Estâdo êm quê êste se locallze;

5.2O.2.2. êm presas brasi lei ras;
5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tee nologia no PâÍ$
5.20.2.4. empresas que compro\êm a prática de mitigação, nos termos

dã Lêi n" 12.]87, de 29 de dezembro de 2OO9.

5,21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contrâtação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

521.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.

5.2I.á o pÍegoêiro solichará ao lichante mais bem classificado que, no prâzo
do 02 (dussl horas, envie a proposta adequada ao último lancê oíeÊado após ô
negpci*ão realizada, acompanhada, se for o Gaso, dos documentc
complementareq quando neccssários à confirmação daqueles exigidos neste
Edttal e jrl apresentados.
5,21.5. É faeultêdo ao pregoeiro prorrogar o prÊzo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada felta no ehât pclo llcltantê, antês de flndo o prâzo.
5.22. AÉs a negociação do preço, o Pregoeiro inicia rá a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

C OA FASE DE JULGAMETTO
â1, Encerrada a etapâ de negociação, o prêgoêiro veriflcará sê o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no cêrtame, conforme previsto no art. 14 da Lei no ]4.133, da 2021, legislação correlata
e no item 2.6 deste Edital, especialmêntê quânto à existência de sanção que
lmpcça a partlclpação no cêrtame ou a firtura c',ontmtação, mêdiântê a consulta
ac saguintes cadastroei
a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela
Con$oladoria - Geral da União,
httpsi/lwww.portaltranspa rencia.gov.br/sancoeíceis;?ordenarPor=nome&direcao=as
c;ê
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Ceral
da União,
httpsl 

^/ww.portaltransparencia.gov.br/sancoeícnep?ordenarPor=nomê&direcao=asc.
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de
pessoa jurÍdica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força
da vedação de que trata o art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas

6.3..l. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhâs
de fornecimento similares, dentre outros

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

6J.3. Constatada a existência de sanção, o licitantê será reputado inabilitado,
por Palta de condição de participação.
6.,4, easo atendidas as condições de participaçâo, será iniciado o procedimênto de
hâbllltâção.
6.§ Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamênto favorecido às MíEPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao
benefrcio, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.
6.6, Verificadas as condiçôes de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o pregoêiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçào
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos.
6.7. Sêrá desclasslficada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6.72. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou pêrmanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos desde quê insanável.

êÀ Considerando o cenário nacional de inf,açâo e com o objeti\ro de prevenir a
eprccantação de propo,stas com valores inexequíveis, os lichantes que
aptllrCntaiêm propostas odn descomos superiores a 25% (vinte e cinco por qênto)
am rtlação ao valor estimado - ou seja, a paÊir dê 25,01% - ê êstivêrem
drrtfflcados com as melhores ofertes, deverão, obrigâtoriamantêi anêxârr errl
crmpo próprio do sistema, no prazo de até (}2 (duas) horaq a contar da solicitação
ít{ta no chat pêlo pregoeiro, documentação complementar quê comproye a
excqulbilidade do preço proposto.
A docümentação exlgida derrcrá conter, no mínimo:
. Notas liscais recentes, entendendo-sê como tais aguelas emitidas nos
últlmos ül (doze) meses, compatíveis com o obJêto da licitação e que demonstrem
práücas de mercado similares ao preço ofertado;

FL ltc o
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. Planilha dêtâlhada de composição dê custos, com indicação clara dos
lnsumog mão de obra, logística, tributoo e demais narláveis que compõern
a íormação do preço.

r Podrerão alnda ser aptrscntâdos outÍo8 docümentos complêmGntlrrs que
núorcem a üabllldadc da prcpeta, oo quals serão anellsados pcla equlpe
t{cnica, conforme diligrência solicitada pelo pregoeiro.

. l{o caso de dúüdas, podêrá ser realizada diligência complementaÍ, oom o
obJctivo de, enllm, saná-las.
6.8..l. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada

após diligência do pregoeiro, que comprove:
6.8.11. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
6.9. Se houver ind[cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a emprêsa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10, Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
deselassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.10.l. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

6.10.2. Considera-se êrro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabÍvel esse regime.

7. DAFASE DE HABIUTAçÃO
7,1, Os documentos previstos no Têrmo de Referência, necessários e suficientes para
dernonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos
para fins de habilitação, nos termos dos arts 62 a 70 da Lei n" 14..13, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no PaÍs, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor sêr empresa estrangeira que não
funcione no PaÍs, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no PaÍs ê apostilados nos têrmos do disposto no Decrêto n" 8.660, de 29 de janeiro de
2018 ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
7,4 Quando permitida a participação de consórcio de empresaq a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado ê, para êfêito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será
obseruado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.

F[m
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituÍdos por
registro cadasÜal emitido por órgão ou entidadê pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei n" 

.14.133, 
de 2021.

26, Sercí verifrcado se o licitonte opresentou decloroção de que otende oos requisrtos
de hobilitoçõo, e o decloronte responderó pelo veracidode dos informoções
prestodos, no formo do inciso , do ort 63 do Lei n" 14.133, de 2021.

7,7. Seró verificodo se o liotonte oprêsentou no sistemo, sob peno de inobilitoção, o
decloroçõo de que cumpre os exigênclos de reservo de corgos poro pessoo corn
delicrêncio e pro reobilitodo do Previdêncio Sociol, previstos em lei e em outros
normos especr'ficos

7.8. O ífuitonte deverú opnêsêntor, sd peno de descíossíÍíccçôq decloroçiÍo de
quo srros propostus econôrniaos compreeadem o integralidode dos custos poro
otolúiimento dos direl'tos trubolàl:íos ossegurodos no Constituição Federc4 r'(,s
,cb üoboràistos nas nomps infioíegoiq nos coayeírçôs coretiros de trobolho e
,16 têÍrnos dc qjustomento de conduto vigentes no dota de ent êgo dos
proposto§
7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos por
ele abrangidos.

7.9.1. Somênte haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
rêquisitos mêdiante apresentação dos documentos originâis não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressa mênte o exigir.
7lO. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nq Regisüo Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
infiormação, devendo proceder, imediatamente, à correçâo ou à âltêração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.10.1. A não observância do disposto no itêm anterior poderá ensejar
desclassificaçâo no momênto da habilitação.
7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de cêrtidões constitui mêio legal de prova, para fins de habilitação.

7.n.1. Os docümentos exlgidos para habilitação que não estejam
contêmplados no RêgistÍo Cadastral sêrâo enüados por meio do sistema, em
íormato digitâ1, no prazo mÍnimo de duas horaq prorrogável por igual período,
contâdo da sollcttação do pregoelro.
7.'12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência
(art. & da Lêi n" ]4.]33, de 2O2l), para:

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

7.]3.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

FT
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7.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7,.l5. Na hipótêsê dê o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
êxaminará a proposta subsêquente e assim sucêssivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.1.l..i.

?.1ê Someírta sêrão dlsponlblllzados parâ accslro públlco os documêntc de
htHlhaçâo do lichante cujâ propoatâ atênda ao Edital de lichação, aprá,s
conduídos c procedimentos de quê tÍata o subitem antêÍioÍ.

7.17. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação ou
proposta) especificado nos itens 7..11.1, a inclusão de novos documentos pode ser
pêrmitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos:

l) Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data dê rêcebimênto
das propostas;

ll) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo
licitântê;

lll) Para verificar as condiçôes de habilitação ou de classificação do licitante,
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação.
7.1& A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro,
com base em fundamentos claros ê após consulta aos setores administrativos
relecionados ao objeto da licitaçào. Esta decisão não estabelece um direito subjetivo
ao licitante para a inclusão de documentos após o prazo definido nos itens 7.ll.l.
7.19. A submissáo de documentos complemêntares, substitutivos ou esclarecedores,
atrâvés de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item 7ll.l. Expirado o
pfttzo sem o envio da norra documentação, a oportunidade de anexar novos
documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na inabilitação ou
desclassificação do participante do processo licitatório.

A DlO§ RECURSOS
&1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
no art.165 da Lei n" 

.14.133, 
dê 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou dê
lawatura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habllitação ou inabilitação do licitantê:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestadâ imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior
a lO minutoq sob pena de preclusão;

8.32. o prazo para aprêsentação das razôes recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

Fi rr.
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhdos êm câmpo própÍio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nêsse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
útels. contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
&?. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será dê 3 (três) dias útêis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defiesa de seus interesses
8.8. O recurso e o pedido de reconsideraçào terão êfeito suspensivo do ato ou dâ
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.9. O acolhimênto do recurso invalida tão somênte os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
alO, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sÍtio elêtrônico compras.m2atecnologia.com.br.

9. DAS rNFRAçôSSlOlflnSrnarVAS E SANçÔES
9.1. eometê infração administrativa, nos têrmos da lei, o licitante quê, com dolo ou
culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
ên$êgar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
cêrtame;

f.i2 Salvo êm decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiner a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após
a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;
9.1.23. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou
9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do

Edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratâçãq quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3..l. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
reqlstro dê prêço, ou â eeciter ou rêtirer ê iRstrumeRto equivelente no prezo
e8teb€le€ids pêle Admln is$eçàoi

f.i.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prêstar dêclaração falsa durante a licitação

9.,l.5. fraudar a licitação
9.1.6. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer naturêza,

em especial quando:
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

PRE
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9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no
julgamento;

9.1.7. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei no 

.12.846, 
de 2O13.

92. Com fulcro na Lei n" 
.14.133, 

de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;
92.2. multa;
9,23 impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, ênquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
rêabllltação pêrante a própriô autoridade que aplicou a penalidade.
9.3. Nâ aplicação das sançôes serão considerados:

93.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atênuantes.
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
9,3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e oriêntãçôes dos órgâos de controle.
9.4. A multa será recolhida em percentual de O,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de O5 (cinco) dias úteig a contar da
comunicação oficial.

9.4.1. Pâra as infraçôes preüstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de O,5% a 15%
do valor do contrato licitado.

9,4.2 Para as infraçóes previstas dos itens 9.1.4 a 9.'1.8, a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado.
9.5 âs sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
nào, à penalidade de multa.
9.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infraçôes administrativas relacionadas dos itens 9..l.1 a 9.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas dos itens 9.1.4 a
9,1,8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3 gue
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no §5o do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pêlâ Administração, descrita no item 91.3, caractêrizará o descumprimento total da
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obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
9,10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impêdimento dê
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissâo
composta por 2 (dois) ou mais servidores êstáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intimação, apresentar defêsa êscrita e especificar as
provas quê pretenda produzir.
9.11. eaberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de
ad\êrtência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver prof,erido a decisão recorrida,
que, § não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com
sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12. Caberá a aprêsentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contêdo do seu rêcêbimento.
9,.l3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
declsão recorrida até quê sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14. A aplicação das sançôes previstas nestê Edital não exclui, êm hiÉtesê alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

ro oA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDrrX) DE ESC|-ARECTMENÍC'
10.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação do art l«+ da Lêi no 14.'133, dê 2021, devendo protocolar o pêdido até 3 (três)
dias úteis antes da data da abertura do certame.
1O2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias útêis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.
'1O.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: comprasm2atecnologia.com.br.
1O.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos
preüstos no certamê.

l0.4.l. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
denerá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
1O.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

IL OAS DTSPOSTçÕES GERATS
'11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediênte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidã
para o primeiro dia útil subsêquente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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'11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de BrasÍlia - DF.
11.4. A homologação do resu ltado desta licitaçào não implicará direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contatação.
ll.â Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custosr
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do inÍcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de êxpediente na Administraçào.
I1.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anêxos ou demais
pêças que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.9, O Edital ê seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) ê nos endereços êlêtrônicos
httnc'//romô râc rÍr?âtê.n.rl.rnia rr,rn hr/ htth<'//rnr rhi.irri.r<- tc tâaôêc taê aê arov. br
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Il.ll. lntegram este Edital, para todos os fins e êfêitos, os seguintes anexos

ANEXO I - Termo de Referência
ANExO l.l - Estudo Técnico Preliminar
ANEXo ll - Minuta de Termo de Contrato

CRATEÚS/CE, t6 de Abril de 2025.

EDYPO OE SOUSA
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ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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